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1 – INTRODUÇÃO123 

 

A cadeia produtiva do feijão-comum 

passou por diferentes transformações no decorrer 

dos anos, indo de uma cultura secundária de pro-

dução, onde era utilizada como planta de consor-

ciação geralmente cultivada junto com o milho ou 

mandioca, passando para cultura principal, tor-

nando-se o principal componente de renda dos 

produtores rurais. Mesmo assumindo esse papel 

de protagonismo em sistemas de produção, prin-

cipalmente nas décadas de 1970, 1980 e 1990, o 

Sistema Agroindustrial (SAG) do feijão-comum 

não se desenvolveu com independência de atua-

ção, por não apresentar grandes formas de agre-

gação de valor.  

Os mecanismos de funcionamento da 

cadeia produtiva do feijão-comum passaram por 

intensas transformações no Brasil conforme a evo-

lução das décadas. Uma delas é a observação do 

desenvolvimento de tecnologias específicas para 

a cultura do feijão-comum. A outra evolução da ca-

deia produtiva veio com o processo de êxodo rural, 

que fez com que as populações rurais migrassem 

para centros urbanos em busca de trabalho, au-

mentando a demanda por alimentos, transfor-

mando o feijão-comum em um produto importante 

na cesta básica da população brasileira. 

As instituições econômicas que compõe 

a cadeia do feijão nem sempre seguiram a mesma 

ideia e as mesmas diretrizes, que visavam o de-

senvolvimento e o aumento produtivo da cultura 

do feijão-comum, fazendo com que produtores in-

vestissem em seu desenvolvimento e o setor in-

dustrial não seguisse a mesma lógica, sendo que 

em tempos de regulamentações econômicas 

ocorrida no Brasil, outras culturas ganhassem van-

tagem competitiva por possuírem um apelo produ-

tivo internacional maior, enquanto que o feijão não 
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seguiu o mesmo caminho dessas culturas com in-

serção internacional. O processo de desregula-

mentação das cadeias produtivas ocorrido no iní-

cio dos anos 1990 apresentou um grande avanço 

na vantagem competitiva para a agricultura brasi-

leira, porém, tal processo não foi observado para 

a cadeia produtiva do feijão. 

A presente pesquisa tem como objetivo 

discutir o processo histórico de formação da ca-

deia produtiva de feijão-comum no Brasil, discu-

tindo os efeitos da desregulamentação e reestru-

turação da cadeia. 

 

 

2 – A CULTURA DO FEIJÃO-COMUM 

 

Para discutir a formação da cadeia pro-

dutiva do feijão no Brasil, faz-se importante discutir 

a tecnificação do campo, o que revolucionou as 

técnicas e o processo produtivo. Como visão his-

tórica, Graziano da Silva (1981) e Teixeira (2005), 

apontam que o processo de modernização da 

agricultura no Brasil começou na década de 1950, 

quando as importações de meios de produção na 

indústria começaram a ser incentivadas e avançou 

para o meio rural. No entanto, foi só na década de 

1960 que esse processo vai se concretizar, com a 

implantação no país de um setor industrial que 

buscava a produção de equipamentos e insumos 

para a agricultura (Delgado, 1985). 

Tal ação pretendia garantir a passagem 

de uma agricultura tradicional, que era inteiramente 

dependente da natureza e praticada por técnicas 

rudimentares de produção, para uma agricultura 

que buscava maior utilização tecnologias e de téc-

nicas modernas de cultivo, visando o aumento da 

produtividade e maior integração com os mercados 

(Silva et al., 1983). A década de 1960 apresentou 

como marco histórico o modelo econômico brasi- 
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leiro, substituindo o modelo antigo que visava a 

substituição de importações, para o modelo de mo-

dernização do setor agrário e formação do Com-

plexo Agroindustrial (CAI) (Gonçalves, 2004). 

Graziano da Silva (1996) destaca que 

existia um complexo rural estruturado na agricultura 

brasileira, onde as propriedades rurais eram autos-

suficientes em produção de todos os materiais que 

tinham necessidade (alimento, energia, ferramen-

tas etc.), antes da estrutura dos complexos agroin-

dustriais (CAIs). No complexo rural, a dinâmica da 

atividade agrícola se mantinha de forma quase iso-

lada das atividades externas às fazendas, não 

tendo um apelo comercial expressivo fora da propri-

edade, apresentando a comercialização de um 

único produto como contato com o mercado ex-

terno às fazendas (em alguns casos, café e açúcar). 

O modelo de desenvolvimento econô-

mico adotado pelo Brasil no setor rural estava 

apoiado na oligarquia rural, na propriedade da 

terra passada por gerações dentro da mesma fa-

mília, o que gerava a concentração da terra e o 

desenvolvimento de latifúndios, em alguns casos, 

improdutivos. Dessa forma, o Estado brasileiro, 

preocupado com as tensões no campo que eram 

geradas pelos movimentos sociais e nos setores 

mais modernos de capital urbano e adotando o 

progressismo econômico, onde o Estado ditaria as 

regras da economia, manteve a agricultura sob a 

influência das decisões do Estado, sendo esse o 

seu principal condutor. Tal decisão fez com que a 

agricultura não se desenvolvesse voltada para as 

regras do mercado e sim dependente do desen-

volvimento de políticas públicas (Stewart Jr., 1995; 

Martine, 1990). 

O processo de implementação e de mo-

dificações ocorridas no setor rural do Brasil não se 

deu de maneira uniforme e com a rapidez espe-

rada, como apontada por Graziano da Silva 

(1996). A lentidão do processo teve início e se 

acentuou entre os anos de 1965 e 1967, grande 

parte influenciada pela reorganização acontecida 

na economia devido a instalação do governo mili-

tar no Brasil, onde o Estado assumiu todas as de-

cisões econômicas e investimentos nos setores 

produtivos do país. 

Não restringindo a discussão apenas na 

evolução da utilização de defensivos, ou na ado-

ção de tecnologia no campo, outros fatores preci-

sam ser analisados na modernização da produção 

agrícola no Brasil, entre eles o avanço da tecnolo-

gia nos moldes produtivos da agricultura, os pro-

dutores visam alcançar maior rentabilidade, visto 

que a mecanização permitiu ampliar as áreas cul-

tivadas ou a escala de produção (Teixeira, 2005). 

Fato que deve ser destacado é que a 

modernização, quando bem empregada e bem 

planejada, além de aumentar a produtividade e 

consequentemente a rentabilidade das proprieda-

des, permite maiores produtividades com menores 

usos de área e aumento na escala de produção, o 

que torna a agricultura mais eficiente e mais com-

petitiva. O processo de modernização foi impulsio-

nado pela indústria de equipamentos e insumos, 

levando a maior introdução e implementação de 

técnicas e tecnologias no campo. As transforma-

ções sofridas na agricultura promoveram um redi-

mensionamento muito grande em toda a extensão 

da sociedade brasileira; um deles foi a redução da 

necessidade de mão-de-obra nos cultivos, o que 

levou a um esvaziamento do campo, processo 

esse chamado de êxodo rural (Gerardi, 1980). 

O êxodo rural foi promovido por amplo 

conjunto de fatores, tais como a mecanização dos 

processos produtivos, diminuindo a necessidade 

de mão-de-obra no campo, o fechamento da fron-

teira agrícola, a aplicação da legislação trabalhista 

no campo, o que leva a uma nova reconfiguração 

das relações de trabalho no campo e que faz com 

que a migração para cidade passe a ser a melhor 

opção para os trabalhadores rurais (Gonçalves 

Neto, 1997). Houve dois ciclos muito fortes de 

êxodo rural, o primeiro nos anos 1960 e o segundo 

nos anos de 1980. 

Esse processo migratório promoveu no-

vas configurações sociais e novas relações do ho-

mem com o mercado. A produção de alimentos foi 

um dos setores mais afetados, pois o autocon-

sumo perdeu espaço para a produção secundária, 

quando os indivíduos não são mais responsáveis 

pela produção de seus alimentos, passando a ter 

a necessidade de comprá-los nos mercados espe-

cializados (Gerardi, 1980). 

Muller (1982), discutindo o padrão de in-

dustrialização da agricultura, destaca que na dé-

cada de 1970 praticamente metade da produção 

agrícola era de interesse dos setores demandan-

tes de matéria-prima e que metade das condições 

de produção na agricultura dependia da indústria 

de máquinas e demais insumos, situação que per-

dura até os dias atuais. O que se observa foi o au-

mento da necessidade da agricultura que antes 



 

era apenas produtora de matéria-prima para a in-

dústria, passando a ser uma grande demandante 

de tecnologia desenvolvida pela indústria especia-

lizada na produção de insumos para a agricultura 

(chamada de D1 agrícola). Não mais existia o la-

boratório natural, onde as técnicas e produtos 

eram desenvolvidos conforme as necessidades 

dos produtores pelos próprios produtores. Nesse 

novo cenário a agricultura passou a demandar 

processos e procedimentos específicos para o seu 

funcionamento. 

O feijão passa ser observado de outra 

forma nesse período (década de 1970), como sa-

lientado por Romão (1981), passando de uma cul-

tura secundária à uma cultura de produção mais 

capitalizada e que consegue uma estrutura de pro-

dução considerável nos anos que se seguem os 

fluxos migratórios do êxodo rural, aproveitando o 

aumento da demanda. O feijão, até 1960, em sua 

grande maioria, era produzido como cultura de se-

gunda produção, ou seja, sempre consorciado 

com outras culturas, como o milho e a mandioca, 

apesar de ser uma cultura disseminada pelo terri-

tório nacional. 

Os produtores plantavam o milho em 

covas mais rasas (em torno de 4cm de profundi-

dade), para facilitar a sua emergência no solo e 

que pudesse ter o crescimento inicial mais rápido. 

Em seguida, o feijão era semeado em covas mais 

profundas (de 5 a 8cm), quando plantado no 

mesmo dia que o milho. Já quando o plantio era 

realizado dias após o plantio do milho, o feijão era 

colocado em covas com profundidade média, en-

tre 5 e 8 cm de profundidade. Conforme a cultura 

do milho se desenvolvia, o feijão que tem hábito 

de crescimento do tipo II (trepador), necessitando 

de suporte para se desenvolver, ou sendo ras-

teiro, crescimento ao longo do chão, o milho ofe-

recia o suporte, quando necessário à espécie de 

feijão que estava sendo plantada, e os produtores 

ganhavam tempo com a produção, produzindo 

milho e feijão no mesmo ciclo produtivo (Romão, 

1981).  

Romão (1981) destaca que em relação 

à técnica empregada para o cultivo de feijão no 

Brasil foi caracterizada em seu início pela simplici-

dade nos modelos de cultivos, utilizando apenas 

instrumentos comuns como enxadas no processo 

de cultivo e condução da cultura. O autor ainda 

destaca, que desde o início da colonização brasi-

leira, as técnicas agrícolas eram importadas e apri-

moradas visando a melhoria do desempenho das 

atividades nucleares e não das atividades secun-

dárias, como era o caso do feijão, sendo que se 

algum equipamento era desenvolvido no sentido 

de facilitar os trabalhos agrícolas, esse era feito 

em função daquelas atividades que imprimiam a 

dinâmica do sistema. As culturas secundárias ou 

de subsistência recebiam melhorias apenas como 

reflexos incorporados à cultura principal. 

Outro fator que é importante de ser ob-

servado é a regionalidade do feijão. Como já foi ci-

tado, o feijão tem diferença entre suas cultivares, 

também apresentando a diferença em relação as 

suas espécies, que são cultivadas de região para 

região, conforme as necessidades e gostos dos 

consumidores. As duas espécies mais plantadas 

são Phaseolus vulgaris (feijão-comum) e Vignia 

unguiculata (feijão-caupi), plantas que são de co-

res e hábitos de crescimento completamente dife-

rentes quando comparados. 

Essa multiplicidade, como destacado 

por Romão (1981), resultado da quantidade de 

cultivares, cada qual com uma designação regio-

nal, geralmente representados pelas característi-

cas da semente. Utilizando a coloração do grão 

como parâmetro, as variedades podem ser dividi-

das de três formas, sendo elas, o branco, o preto 

e “de cores”, sendo que, como já ressaltado, todas 

essas diferenças são observadas apenas dentro 

das duas espécies já citadas. 

A diversidade de tipos comerciais de fei-

jão implica na falta de homogeneização do pro-

duto, e esse problema foi apresentado por Romão 

(1981) e ainda observado por Ferreira, Del Peloso 

e Faria (2002). Tal problema gera transtorno para 

a cadeia, deixando transparecer que são comerci-

alizados diferentes produtos dependendo da re-

gião de comercialização, tornando o produto feijão 

algo genérico, passando a importar a cor e apa-

rência do grão para o consumidor. Outro problema 

que pode ser observado ocorre no plantio: diferen-

tes variedades causam misturas de sementes, o 

que pode ocasionar a redução da produtividade, 

assim como a diferenciação do produto em termos 

de sabor, aspecto, cor, cocção etc. Isso gera pro-

blemas graves à comercialização do feijão, na me-

dida em que pode ser caracterizada a falta de um 

mercado mais amplo, tanto no âmbito nacional e 

regional, porém, essas características diferentes 

podem gerar potenciais de exploração e desenvol-

vimento de novos mercados. 

Por mais que seja difícil encontrar defi-

nições precisas sobre cada variedade de feijão, os 



 

dados podem ser organizados para tentar mapear 

a produção de feijão por região no Brasil. A espé-

cie Phaseolus vulgaris é plantada em sua grande 

maioria em toda a região Sudeste, Sul, Centro-

Oeste e parte do Nordeste, por apresentar maior 

adaptação a essas regiões. A espécie Vigna un-

guiculata é plantada com maior expressão na re-

gião Norte e parte do Nordeste, mesmo que algu-

mas regiões apresentem maior produção do fei-

jão-comum (Phaseolus vulgaris) em relação ao fei-

jão-caupi (Vigna unguiculata), por questões de 

mercado e não por questões de gosto regional 

para o consumo. 

Observando questões fisiológicas das 

duas espécies, o feijão-caupi é mais rústico que o 

feijão-comum. O feijão-comum é mais sensível ao 

calor e a deficiência hídrica no solo, sendo, em al-

guns casos, necessário a utilização de irrigação 

durante o ciclo produtivo da cultura. Romão (1981) 

aponta que essa diferença de rusticidade entre as 

culturas é que faz com que o feijão-caupi seja mais 

plantado em regiões com maior severidade climá-

tica, devido aos extremos que podem ocorrer, 

como a escassez ou o excesso de chuvas. 

Por apresentar um ciclo de produção 

curto, o feijão-comum é caracterizado como uma 

cultura temporária: seu ciclo vegetativo, depen-

dendo da variedade utilizada, vai de 60 a 120 dias, 

sendo que o melhoramento genético tem traba-

lhado em alguns cultivares que consegue produzir 

com eficiência em períodos menores que 60 dias, 

chegando a 50 dias de ciclo produtivo total (Fer-

reira, Del Peloso e Faria, 2002), o que torna o fei-

jão uma cultura versátil para o sistema de duas sa-

fras por ano. 

O feijão-comum, por ser uma legumi-

nosa, apresenta importância na manutenção da 

fertilidade do solo, pois as raízes da planta, por 

meio de simbiose, conseguem fixar o nitrogênio 

disponível do ar solto no solo, colocando esse ni-

trogênio disponível para uso por outras plantas, 

sendo o feijão-comum, assim como a soja, planta 

ideal para rotação de cultura e manutenção de sua 

fertilidade. O sistema radicular do feijão é superfi-

cial, não ultrapassando mais que 15cm de solo, 

sendo que isso faz com que a cultura seja extre-

mamente sensível à falta de água, como apontado 

por Stone e Sartorato (1994). A sensibilidade da 
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cultura à falta de água está relacionada com a su-

perficialidade do sistema radicular, que não conse-

gue explorar porções maiores de solo em busca 

de água. Não pode faltar água durante o ciclo ve-

getativo até o período de maturação dos grãos e, 

posteriormente, não pode chover demais durante 

a colheita dos grãos, o que faz com que o planeja-

mento da produção precise ser realizado com ex-

tremo cuidado. 

Por ser uma cultura de ciclo vegetativo 

curto, o fator térmico não impede o amplo plantio 

do feijão-comum em todo o território nacional e, 

desde que não seja exposto aos extremos de tem-

peratura, o feijão-comum em sua grande maioria 

de variedades consegue se desenvolver sem 

comprometer sua produtividade. O conhecimento 

de que o feijão pode ser produzido em quase todo 

o território nacional e durante quase todo ano4 está 

relacionado com sua precocidade em relação a 

outras culturas. 

 

 

2.1 – Questões Fundamentais e Economia de 

Cadeia Produtiva 

 

A produção está ligada às transformações 

observadas tanto no cenário social e ao cenário 

institucional5, quanto no cenário produtivo com a 

capitalização do sistema. Ressalte-se que a pro-

dução de feijão, no Brasil, não teve grandes modi-

ficações em relação as suas técnicas de cultivo 

desde a colonização até os anos 1960, quando o 

processo de capitalização do campo foi ampla-

mente difundido. O que cabe destacar é que esse 

processo não foi amplamente difundido em todo o 

território nacional, ficando concentrado nas Regi-

ões Produtoras do Estado de São Paulo (Romão, 

1983). 

Cabe aqui analisar a rearticulação da agri-

cultura com a grande propriedade, processo que 

levou a novos cenários para a agricultura, assim 

como a para a cultura do feijão. Como apresen-

tado por Silva et al. (1983), a rearticulação com a 

grande propriedade no Brasil representou uma 

nova perspectiva de produção e desenvolvimento 

das cadeias produtivas menos articuladas, pois a 

pequena produção na agricultura apresenta articu-

lações com a grande propriedade, seja ela de 



 

forma interna com o trabalho em forma de parceria 

e o pequeno arrendamento, seja de forma externa, 

como o caso dos proprietários minifundistas que 

se assalariam temporariamente. 

Esse processo traz novas articulações 

para a produção, pois a mudança tecnológica que 

está associada a esses eventos acaba gerando 

impactos nessa nova forma de organização que a 

produção adota, o que leva a cada vez mais capi-

talização da agricultura. A nova articulação com a 

grande propriedade gera as seguintes consequên-

cias, como apresentado por Silva et al. (1983): i) o 

impacto se faz de maneira tanto indireta, ou seja, 

não atinge os produtos cultivados pelos pequenos 

proprietários parceiros e /ou arrendatários, como 

de maneira direta, tendo como resultado final 

quase sempre a proletarização dos segmentos 

mais fracos; ii) há sempre um processo de “subs-

tituição de produtos e produtores”, deslocando as 

culturas de subsistência e, com ela, as formas tra-

dicionais de relações de trabalho como a parceria, 

ou pequeno arrendamento ou o morador, em que 

parte da remuneração é não-monetária (esse pro-

cesso tem um reflexo direto na cadeia produtiva do 

feijão); iii) num primeiro momento, a desarticula-

ção das relações de trabalho tradicionais internas 

à grande propriedade acentua a sua dependência 

do trabalho sazonal dos minifundistas [...]; iv) a re-

articulação dos pequenos produtores moderniza-

dos com os grandes produtores se faz basica-

mente pelo sistema de arrendamento do capital 

fixo em máquinas e equipamentos, quando o im-

pacto tecnológico é direto (Silva et al., 1983). 

O fator de substituição dos produtos e 

produtores gerou uma nova articulação na cadeia 

produtiva, como já mencionado. A necessidade do 

aumento da produtividade, de novas formas de or-

ganização da cadeia produtiva e novas realidades 

de demanda, fez com que o progresso tecnológico 

ganhasse maior importância e passasse a ser 

mais discutido para a cadeia produtiva do feijão. 

Na década de 1970, as mudanças tecnológicas 

não mais poderiam ser desenvolvidas para outras 

culturas e posteriormente adaptadas à cultura do 

feijão; agora a necessidade era de desenvolvi-

mento de tecnologias e pacotes tecnológicos vol-

tados para a cultura, especificamente, buscando 

maiores índices de produtividade para suprir a de-

manda crescente observada nos centros urbanos 

(Romão, 1983). 

Um exemplo disso foi citado por Silva et 

al. (1983), quando ressaltaram a necessidade de 

desenvolvimento de máquinas e equipamentos 

para a produção de feijão no Estado de São Paulo, 

que fez com que a demanda por tecnologia fosse 

incorporada por uma empresa que desenvolveu a 

trilhadora de feijão, que por ser acoplável aos tra-

tores disponíveis pelos agricultores, encontrou rá-

pida aceitação e difusão entre os produtores de 

feijão. 

A necessidade de maior produção de ali-

mentos para suprir a ampliação da demanda em 

face do crescimento da população urbana, fez 

com que mudanças institucionais fossem imple-

mentadas na cultura do feijão. As duas principais 

mudanças institucionais observadas foi que o go-

verno reconheceu a importância do feijão para a 

segurança alimentar do país, passando a ter maior 

controle da produção e quanto seria produzido. 

Isso levou a uma nova organização da cultura, que 

passou nos anos 1970 e 1980 de cultura secundá-

ria, para cultura primária em algumas regiões, 

sendo plantada com foco na necessidade de ali-

mentos apresentada pelo mercado. 

Nesse novo cenário, o Estado assumiu o 

papel de grande articulador de tecnologia para a 

agricultura, como destacado por Silva et al. (1983), 

que nos anos 1970 a aceleração do processo de 

modernização da agricultura brasileira foi movida 

por um conjunto de medidas de política agrícola, 

onde o Estado assumiu o papel de viabilizador das 

transformações que se desenvolveram no campo. 

Essa nova forma de organização e participação do 

Estado na agricultura levou a uma reformulação 

do aparato institucional tanto da assistência téc-

nica, como da pesquisa agrícola a fim de tornar o 

processo mais ágil e adequado às novas necessi-

dades que estavam sendo demandas da agricul-

tura. 

Aqui temos a segunda mudança instituci-

onal: a fundação da Empresa Brasileira de Pes-

quisa Agropecuária (EMBRAPA), em 7 de dezem-

bro de 1972, e da Empresa Brasileira de Assistên-

cia Técnica e Extensão Rural (EMBRATER), em 6 

de novembro de 1974, órgãos públicos responsá-

veis pela pesquisa agrícola e pela assistência téc-

nica e extensão rural no país, o que proporcionou 

o suporte tecnológico e técnico que a cultura pre-

cisava. 

Os autores ainda destacam que o novo 

modelo institucional é constituído por um Sistema 

Nacional de Pesquisa Agropecuária (SNPA), en-

globando dois tipos de ações: a executora e a co-

ordenadora. A ação executora é caracterizada 



 

pela organização de diversos órgãos que fazem 

parte de sua estrutura. A ação coordenadora é 

aquela desenvolvida por meio de trabalho con-

junto entre governos estaduais, universidades e 

outras instituições de pesquisa do setor público e 

privado, sendo organizadas na forma de convê-

nios, cooperação técnica, alocação de recursos 

etc., dando a característica da mudança institucio-

nal a cadeia produtiva. 

A Embrapa passou a se organizar de 

forma a tornar a pesquisa por produto o foco regi-

onal, em que o Sistema Estadual e dos Programas 

Integrados de Nível Estadual leva demandas lo-

cais da agricultura, e o Centro Nacional por Pro-

duto gera a tecnologia, enquanto os sistemas es-

taduais os adaptam às tecnologias e condições lo-

cais observadas. Os centros Estaduais possuem 

independência técnico-administrativa, sendo vin-

culados às Secretárias de Agricultura de cada Es-

tado, recebendo significativo apoio financeiro, téc-

nico e tecnológico da Embrapa, outra caracterís-

tica da mudança institucional. 

O setor privado também desenvolve pes-

quisa na intenção do desenvolvimento de produ-

tos, sendo que a pesquisa está mais ligada a má-

quinas e equipamentos, de insumos (defensivos 

agrícolas e adubos químicos) e alguns produtos 

específicos. O setor privado é responsável pelo 

desenvolvimento de tecnologia e técnicas produti-

vas para a maioria das culturas, sendo que a maior 

parte das inovações disponíveis para a agricultura 

são desenvolvidas por essas empresas. A Em-

brapa possui sua contribuição, não sendo minimi-

zada sua participação no processo de desenvolvi-

mento de sistemas produtivos para as culturas. 

Para a cultura do feijão, um Centro de 

Pesquisa foi desenvolvido, ficando na cidade de 

Santo Antônio de Goiás, no Estado de Goiás, a 

chamada Embrapa Arroz e Feijão, núcleo de pes-

quisa especializado no desenvolvimento de culti-

vares e melhorias das técnicas e tecnologias rela-

cionadas com a cultura do arroz e do feijão. Para 

a cultura do feijão, o que se observa quando se 

pesquisa o histórico da cultura, é que a grande 

maioria de técnicas e tecnologia relacionadas com 

a cultura foram desenvolvidas pela Embrapa, de-

monstrando a importância dessa empresa para a 

cadeia produtiva do feijão. Entre as melhorias re-

lacionadas com a cultura desenvolvida pela Em-

brapa, estão: 

• O aumento da produção: Segundo da-

dos da FAO (2020), em 1961, o Brasil produziu 1,7 

milhões de toneladas de feijão. Já em 1999, está 

produção era de 2,8 milhões de toneladas. Um 

pouco desse crescimento está relacionado com o 

aumento da demanda de feijão, que sem o empe-

nho no desenvolvimento de melhores índices de 

produtividade da cultura, não seria alcançado. A 

produtividade por hectare nos anos 1960 era de 

12 sacas por hectare, sendo que na safra 2016/17 

a cultura alcançou picos de produtividade de 45 

sacas por hectare. 

• O desenvolvimento de cultivares mais 

adaptadas por região: a Embrapa com o trabalho 

de melhoramento genético, intenso desde sua fun-

dação, conseguiu desenvolver cultivares da feijão-

comum adaptadas à todas as regiões do país, cul-

tivares que conseguem se desenvolver e expres-

sar seu potencial genético e produtivo em quase 

todas as regiões, desde que respeitadas as neces-

sidades edafoclimáticas da cultura. 

• Plantas com o porte mais ereto: o tra-

balho da Embrapa, nesse sentido, permitiu a me-

canização da cultura e o melhoramento genético, 

o qual realizou o cruzamento das cultivares meso-

americanas com porte ereto e menor produtivi-

dade, com as cultivares nacional, de porte rasteiro 

com produtividade maior. Isso gerou cultivares de 

porte ereto e alta produtividade, agora com capa-

cidade de mecanização. 

• O desenvolvimento de máquinas e 

equipamentos: a Embrapa possui um setor de 

pesquisa especializado na mecanização da cul-

tura, visando melhoria dos tratos culturais e dos 

processos associados com a produção da cultura. 

A empresa conseguiu desenvolver trilhadoras 

mais eficientes, assim como colhedoras mais efi-

cientes, desenvolvidas especificamente para a 

cultura. 

• Como ação institucional, podem ser 

apontadas duas leis que mudaram alguns aspec-

tos de atuação da cadeia produtiva de feijão, a pri-

meira lei é a lei nº 8.023, de 12 de abril de 1990. 

Tal lei versa sobre a legislação do Imposto de 

Renda sobre o resultado da atividade rural e dá 

outras providências sobre a atividade agrícola. E 

presente lei apresentou regulamentação especi-

fica sobre a atuação dos “intermediários” na ca-

deia produtiva de feijão, passando a fazer com que 

tais agentes tivessem que apresentar notas fiscais 

de venda e compra sobre a produção, forçando al-

guns desses agentes a saírem da atuação da ca-

deia produtiva ou buscando a organização de cor-

retoras/cerealistas para a compra do grão e sua 



 

posterior comercialização, gerando maiores one-

rações e desestimulando a comercialização. 

Como apresentado por Ferreira (2001), a 

comercialização de feijão sofre um impacto muito 

profundo com a não participação dos intermediá-

rios, que eram responsáveis pela retirada do isola-

mento de produtores que produziam em regiões 

distantes dos grandes centros comerciais e produ-

tores. Tal processo gerou uma defasagem de evo-

lução na cadeia, sendo que o processo de empaco-

tamento e comercialização passou a ser realizada 

por cerealistas de arroz (Assunção; Wander, 2015). 

Junqueira et al. (1971) apontaram que as 

margens e os canais de comercialização no Bra-

sil, na década de 1960 e 1970, estavam direcio-

nadas com a comercialização dos produtores di-

retamente com os consumidores da própria re-

gião, cooperativas, comerciantes primários e go-

verno. Com o processo de recessão econômica 

dos anos 1980, os intermediários voltaram a ga-

nhar importância na comercialização do feijão, 

segundo Fuscaldi e Prado (2005), representando 

cerca de 74% da totalidade de feijão comerciali-

zado no mercado. 

Com a criação da lei no início dos anos 

1990, a regulamentação da cadeia produtiva do 

feijão-comum pelo imposto renda e a exigência de 

nota fiscal sobre as atividades de compra de grãos 

fez com que a concentração no mercado ataca-

dista ficasse cada vez maior. Fuscaldi e Prado 

(2005), apontam que nesse período os atacados 

da capital paulista adquiriam 77% do feijão dos 

atacadistas do interior e o restante de produtores, 

caminhoneiros e outros atacadistas da capital, ce-

nário esse que como apontado por Ferreira 

(2001), o mercado de feijão concentrou em São 

Paulo, que possuía as principais e maiores cerea-

listas do país e pela formação da chamada “bolsi-

nha de São Paulo”, que ditava e regulamentava os 

preços do produto no mercado. 

A influência da lei, com a retirada de mui-

tos intermediários, foi a saída de alguns produto-

res do setor feijoeiro e sua migração para os seto-

res de soja e milho, onde as tradings começavam 

a se espalhar pelo território nacional devido a aber-

tura comercial realizada pelo Governo Collor. Para 

essas outras cadeias produtivas, a comercializa-

ção seguiu um caminho mais descentralizado e 

com maiores opções de venda para os produtores 

e de compra de produto pelos consumidores finais 

(Machado, 2016). 

A segunda lei a ser analisada é lei 8.171, 

de 17 de janeiro de 1991, que dispõe sobre a polí-

tica agrícola. O principal aspecto a ser observado 

sobre essa lei, é que em sua constituição e orga-

nização previa recursos financeiros para commo-

dities, versando sobre sua organização como ca-

deia produtiva, e para as pequenas cadeias pro-

dutivas, posteriormente, chamada de agricultura 

familiar. A questão que fica fora da discussão da 

presente lei é que o feijão já apresentava sua pro-

dução e comercialização concentrada em São 

Paulo, e não era (e ainda não é) considerado uma 

commodity e era produzida em grande importân-

cia por agricultores familiares. Porém, mesmo com 

a lei mencionada, a cadeia produtiva de feijão não 

sentiu o impacto da lei de commodity, pois con-

forme discutido por Dantas (2013), o feijão foi um 

dos grãos da pauta produtiva brasileira que mais 

recebeu incentivos de produção, sendo que foi in-

cluído dentro do sistema de preços mínimos e zo-

neamento de produção agrícola, o que permitiu 

que o seguro agrícola cobrisse suas possíveis per-

das, e políticas de incentivos a comercialização. 

Como apontado por Spers e Nassar 

(2004), a cadeia produtiva ficou desamparada em 

sua atuação, e tal processo gerou grande inefici-

ências no sistema de comercialização que afetam 

diretamente a competitividade do sistema agroin-

dustrial, pois gerou o aumento da assimetria de in-

formação, forte incerteza e pouca transparência 

de preço, como destacado: 

[...] da produção agrícola até o consumidor final 

passa por um processo industrial simples onde o 

produto é colhido, limpo, seco e embalado. Inefici-

ências na formação do preço geram rendas que 

são apropriadas por agentes através de serviços 

ligados à comercialização e distribuição varejista. 

Como as margens geradas pelo produto são bai-

xas, atuam em todo o sistema agentes que lidam 

com diversos produtos, com exceção de alguns 

empacotadores especializados em feijão (Spers; 

Nassar, 2004, p. 28). 

Spers e Nassar (2004), apontam que a 

cadeia produtiva voltou a apresentar melhor articu-

lação quando da aprovação do projeto lei cha-

mado de “Lei da Integração PL 4.378/1998”, que 

sofreu alterações posteriores após a sua apresen-

tação, gerando uma forma de regulamentação 

dentro da cadeia. Dessa forma, outras disposições 

entre produtores e cerealistas passaram a gerar 

uma melhor relação entre os produtores e agroin- 



 

dústria. O feijão também já fazia parte da Política 

de Garantia de Preços Mínimos (PGPM) do Go-

verno Federal desde 1945 (Damasceno, 2017), 

compondo a pauta da demanda de financiamen-

tos e estimular a produção de alimentos.  

 

 

2.2 – Produção e Oferta de Feijão 

 

A cultura do feijão se diferencia das outras 

culturas por possibilitar, em algumas regiões do 

Brasil, ser explorado em três safras, enquanto em 

outras regiões apenas uma safra durante o ano. A 

primeira safra de feijão, também chamada de safra 

das águas ou safra de verão, apresenta baixo ín-

dice de tecnificação, característica de produção de 

pequenas propriedades, por depender quase que 

exclusivamente das chuvas e não possuir siste-

mas de irrigação. 

A segunda safra, ou safrinha, apresenta a 

característica de ser uma safra produzida com as 

chuvas do fim do verão, sendo produzida como al-

ternativa de rotação de cultura no mesmo ano com 

a cultura do milho, apresenta sistemas de irrigação 

e um nível de tecnificação maior. A terceira safra, 

ou denominada safra irrigada ou safra de inverno, 

é produzida em regiões tropicais com a utilização 

de irrigação, sendo uma safra que apresenta 

maior índice técnico de utilização de tecnologia. 

Como organização da produção, na pri-

meira safra, conforme IBGE (2023), destacam-se 

o Nordeste o maior produtor de feijão no Brasil, 

tendo o Estado da Bahia como o principal produtor 

dessa região. Seguida pela Região Sul, com o Es-

tado do Paraná como o principal produtor, e Su-

deste, com o Estado de Minas Gerais como o prin-

cipal produtor. Já na segunda safra, a região Sul 

ocupa a primeira posição, seguida do Sudeste, 

Centro-Oeste e Nordeste. Cabe destacar que para 

as regiões Sul e Nordeste, a primeira e a segunda 

safra são as safras que compõem o todo da pro-

dução, sendo que o Nordeste e o Sul não apresen-

tam produção relevante na terceira safra. 

Historicamente o feijão apresenta proble-

mas estruturais, tais como a dependência de polí-

ticas públicas para o seu desenvolvimento, sua 

concentração de comercialização apenas num 

centro (São Paulo), onde os preços são ditados 

para todo o país e a adaptação de tecnologias 

para a cadeia produtiva. Essa situação de alta re-

gulamentação da cadeia produtiva sempre preo-

cupou produtores rurais, agentes relacionados 

com a coordenação da cadeia produtiva, agroin-

dústria e outros setores de interesse na produção 

do grão. Como apontado por Zylbersztajn (1995), 

no agronegócio pode ser observado a concorrên-

cia entre cadeias produtivas e a competitividade 

de uma determinada cadeia é definida por vários 

fatores como: eficiência agronômica (capacidade 

da cultura de se adaptar a novas regiões, tolerar 

as adversidades encontradas na agricultura, as-

sim como manter a produtividade com essas ad-

versidades), qualidade do produto e informação, 

entre outros aspectos. 

Em relação a informação, Akerlof (1970) 

discute a assimetria de informação, considerando 

que o vendedor tem mais informação sobre a qua-

lidade e segurança de uma mercadoria que está 

sendo comercializada que o comprador, o que 

pode levar a relações oportunísticas nas transa-

ções comerciais. A teoria pode ser utilizada para 

entender quando há assimetria de informação so-

bre a quantidade e qualidade do produto que será 

ofertado pelas regiões produtoras, podendo gerar 

benefícios para alguns setores e segmentos da 

cadeia produtiva. Como destacado por Ferreira, 

Del Peloso e Faria (2002), na cadeia produtiva do 

feijão isso é crucial de ser observado, pois a dinâ-

mica de produção e comercialização é complexa 

e praticamente desconhecida. 

Ferreira (2001) destaca que o processo 

de comercialização é um dos pontos de estrangu-

lamento para o funcionamento da cadeia do feijão, 

sendo agravado pela frequente dificuldade em 

conseguir prever como a safra de feijão irá se com-

portar de um ciclo produtivo ao outro. Ferreira, Del 

Peloso e Faria (2002) salientam que para que se 

possa conseguir corrigir alguns erros apresenta-

dos pela cadeia produtiva do feijão, são necessá-

rios alguns procedimentos preliminares de resolu-

ção, dentre eles, três são principais: determinar 

com precisão a sequência das safras nas diversas 

regiões do país; identificar relacionamento e inte-

ração entre as regiões produtoras; e determinar 

como estas regiões produtoras influenciam na for-

mação do preço. 

No componente da comercialização é o 

processo de avaliação da variável idade do pro-

duto relacionado com a característica de colora-

ção do grão, sendo avaliado que quanto mais 

novo o grão for, mais clara é a sua tonalidade, ca-

racterística muito observada no feijão carioca 

(Wander; Silva, 2021). O processo de mudança do 

tegumento do feijão ocorre muito rápido fazendo 



 

com que as agroindústrias não estoquem o pro-

duto por períodos mais longos, fazendo com que 

quem está com produto estocado tenha um pro-

cesso de deságio em relação ao produto que entra 

novo no mercado. 

 

 

2.3 – Perfil de Produção do Feijão 

 

O feijão apresenta, historicamente, grande 

participação no consumo alimentar brasileiro. Na 

década de 1960, estimativas de Ferreira, Del Pe-

loso e Faria (2002) indicam que 40% do consumo 

total era de produto não adquirido no mercado, ob-

tido em sua grande maioria, de produção própria, 

além de doações de quem conseguia produzir para 

seus familiares ou na forma de escambo por outros 

tipos de mercadorias com membros da comuni-

dade local. Tal fenômeno recebeu o nome de “au-

toconsumo”, processo pelo qual a maior parte do 

consumo de feijão era produzido nas propriedades 

e o excedente comercializado, doado ou trocado 

nos rudimentos de mercados. Esse fenômeno 

ainda pode ser observado em comunidades rurais 

mais distantes dos grandes centros produtores, 

onde donos de pequenas propriedades buscam a 

produção para suprir suas necessidades. 

Nesse ponto o feijão apresenta três for-

mas de organização da sua produção, podendo 

ser dividido em formas com as quais os produtores 

lidam com o processo produtivo, com a adoção de 

tecnologia e qual mercado esses produtores bus-

cam participar. Os produtores podem ser divididos 

em pequenos produtores, que visam em sua 

grande maioria o autoconsumo, produtores esses 

de baixo acesso à tecnologia, utilizando sementes, 

que nada mais são do que grãos que são guarda-

dos nas propriedades de uma safra para a outra e 

que são utilizados na produção do próximo ano, 

não tendo nenhum valor atestado como semente. 

Pelo pouco acesso ao mercado, esses produtores 

não recebem assistência técnica, ficando ao cargo 

do conhecimento adquirido com anos de relação 

com a cultura para saber lidar com os problemas 

relacionados com a produção6. O baixo uso de de-

fensivos e insumos para a produção, aliado com o 

não uso de sementes, faz com que o produtor de 

feijão desse estrato seja pouco eficiente, com pro-

 
6Esse caso pode ser considerado como uma especificidade de ativos, do tipo ativos de capital humano, que como definida por Pohl-
mann et al. (2004): “esse tipo de especificidade surge, fundamentalmente através do processo “aprender fazendo” (learning by doing) 
dos empregados de uma empresa”. 

dutividades abaixo da média comum para as regi-

ões. Após a produção, esses produtores reservam 

uma quantidade produzida para o autoconsumo e 

plantio no ano seguinte, como já citado, o restante 

acaba sendo doado ou mesmo vendido para fami-

liares e conhecidos. 

O segundo estrato de produtores são os 

médios, que apresentam maior integração com o 

mercado, mas são produtores conhecidos por pro-

duzirem, geralmente, na segunda safra da cultura, 

a safra de verão, ou como é chamada por produ-

tores de milho e sorgo “a safrinha”, por suas carac-

terísticas de aproveitar as últimas chuvas e ter um 

ciclo mais curto de produção. Os produtores mé-

dios têm uma relação mais direta com o mercado, 

vendendo sua produção para os intermediários e a 

venda para pequenas cerealistas, geralmente, em-

presas que tem pequena escala no mercado, ou 

grandes empresas que trabalham no esquema já 

explicado de utilizar marcas secundárias para pro-

dutos com menor qualidade no mercado. Esses 

produtores, em sua maioria, utilizam sementes cer-

tificadas para a produção, apresentam relativo con-

tato com a assistência técnica e com as empresas 

de revendas, além de comercializarem grande 

parte ou quase toda a produção com o mercado. 

Cabe aqui salientar uma relação interes-

sante observada entre os médios produtores e a 

forma como sua produção é financiada. Esses 

produtores, em muitos casos, não conseguem ter 

acesso ao mercado de crédito formal, conseguido 

em bancos ou agências financiadoras. Por essa 

dificuldade, eles acabam buscando financiamento 

para a produção nas revendas de produtos agrí-

colas, que geralmente trabalham com taxas de ju-

ros acima do que é observado no mercado, ou uti-

lizando o crédito adquirido com o intermediário ou 

cerealista, que financia sua produção para ser qui-

tada a dívida ao fim da safra, quando os produto-

res recebem o pagamento pela produção. Como 

os juros que são cobrados acabam sendo eleva-

dos, bem acima do que é cobrado no mercado, es-

ses produtores adquirem dívidas que precisam ser 

“roladas” de uma safra para a outra, gerando um 

problema sempre maior em sua produção. Essa é 

uma forma perversa que os agentes do próximo 

elo encontram para “prender” os produtores a seus 

insumos. 



 

O terceiro tipo de produtor pode ser classi-

ficado como tecnificados, por utilizarem técnicas 

modernas, tanto mecânicas como físico-químicas, 

mesmo que não tenham grandes propriedades. 

Como já foi apontado, a produção de feijão em 

grande parte da sua história foi delegada como pro-

dução secundária, ligada a produção de outra cul-

tura, geralmente o milho. Esses produtores produ-

zem o feijão como a cultura principal, ou como cul-

tura de terceira safra, produzindo na safra de in-

verno ou safra irrigada, por essa característica, a 

maioria utiliza de sistema de irrigação por asperso-

res, denominados em sua maioria de pivôs centrais. 

São produtores, que pela profissionaliza-

ção em relação a cultura, conseguem maiores ín-

dices de produtividade, acesso ao crédito em 

agências e bancos, além de terem maior poder de 

barganha no momento da venda de seus produ-

tos, conseguindo melhores preços no mercado 

que os outros dois tipos de produtores. Um movi-

mento que pode ser observado em relação aos 

produtores desse estrato é a integração vertical 

para frente: alguns produtores, principalmente as 

regiões com tradição de produção, fundam cerea-

listas para o empacotamento e venda direta para 

o mercado, já que o feijão é um produto com baixo 

valor agregado e pouco processamento, além da 

limpeza e empacotamento, pouco mais pode ser 

realizado para aumentar o valor do produto. 

O baixo valor agregado no processa-

mento do produto gera a especificidade de marca 

que ganha importância para esse segmento. 

Como definido por Azevedo (2000), a especifici-

dade de marca se refere ao capital, que não é fí-

sico e nem humano, sendo materializado na 

marca de uma empresa. Essa especificidade é im-

portante na relação com o consumidor. Marcas 

que fornecem produtos com maior qualidade são 

marcas mais prestigiadas e que alcançam maiores 

preços na comercialização. A busca dos produto-

res tecnificados visa a consolidação de uma 

marca, que possibilite a exploração de uma maior 

fatia do mercado e proporcione maior acesso a 

mercados ainda não alcançados. 

 

 

3 – A DESREGULAMENTAÇÃO E O SISTEMA 

AGROINDUSTRIAL DE FEIJÃO 

 

O Estado brasileiro, entre os anos de 1930 

e 1990, teve importante atuação na regulamenta-

ção de vários segmentos produtivos da agricultura, 

fixando preços dos insumos e produtos, estabele-

cendo as formas de comercialização, o controle da 

produção no desenvolvimento e promoção de polí-

ticas de sustentação das cadeias (onde era utili-

zado um sistema de cotas para a produção) e, prin-

cipalmente, na intermediação dos conflitos entre os 

atores envolvidos no setor. Observando esse pro-

cesso, o que pode ser constatado é que a interven-

ção estatal é que promoveu o desenvolvimento de 

várias cadeias produtivas no Brasil. 

Mesmo com as decisões bastante centra-

lizadas no Estado, esse ator estabelecia intercam-

bio político e econômico entre o setor público e os 

grupos privados, que também possuíam interes-

ses no funcionamento das cadeias produtivas re-

guladas pelo Estado. A constante presença do Es-

tado dentro da agricultura fez com que ao longo 

das décadas áreas cujo interesse básico era 

busca de recursos financeiros, tecnológicos, orga-

nizacionais, jurídicos, políticos, constitucionais e 

simbólicos, industriais, comerciais e financeiros 

começassem a ser formadas, no intuito de elevar 

a capacidade de negociação de cada ator e, con-

sequentemente, a possibilidade de dominar o pro-

cesso de decisão econômica e política (Mello; 

Paulillo, 2005). 

A crise fiscal e política ocorrida no Estado 

brasileiro a partir do final dos anos 1980, deu início 

a um processo de desregulamentação dos setores 

produtivos, algumas cadeias produtivas passaram 

a não mais ter o Estado como seu principal ator 

(Mello; Paulillo, 2005). A desregulamentação dos 

mercados internos e externos deixou a coordena-

ção para o livre mercado, alguns setores passa-

ram por nova estruturação, como é o caso da 

cana-de-açúcar, café, leite e trigo. 

Como citado por Farina (1996), a desre-

gulamentação dos negócios públicos vinha sendo 

progressivamente desejada por segmentos em-

presariais e, assim, solicitada por uma parte dos 

produtores e agroindústrias brasileiros, que viam 

no processo de regulação estatal o esgotamento 

dos instrumentos de competitividade e possibilida-

des de ganho em um mercado livre. Em 1991, 

deu-se início ao processo de desregulamentação, 

e o que se observou em primeiro instante com 

esse processo de abertura e diminuição da partici-

pação do Estado no processo de produção agrí-

cola foi a formação do conceito de cadeia produ-

tiva para vários setores, a abertura comercial que 

revelou a capacidade ociosa das principais ca-

deias produtivas, a extinção dos institutos de sus- 



 

tentação por parte do Estado, o que fortaleceu a 

organização dos setores, buscando novas confi-

gurações para sua representação de interesses, 

novas formas de organização institucional, vi-

sando governança das cadeias, melhores formas 

de integração com o mercado e maior iniciativa pri-

vada no sentido de melhoria da competitividade da 

cadeia (Ortega, 2008). 

O processo de desregulamentação ocasi-

onou nova reestruturação de todos os sistemas 

agroindustriais nacionais, desde a produção de 

matéria-prima, novos produtos na agroindústria e 

a distribuição do produto no mercado (Vargas; Fi-

egenbaum, 2014). Os autores ainda destacam 

que a entrada de empresas multinacionais no país 

durante o período ocasionou fusões e aquisições, 

alterando o nível de competitividade e trazendo 

novos desafios para as empresas nacionais, prin-

cipalmente as pequenas e médio porte, que pos-

suíam menor capacidade ociosa e menor capaci-

dade de expansão da sua atuação. 

O processo de desregulamentação tam-

bém representou maior abertura comercial do 

país, como destacado por Gerigk, Garcias e Tarifa 

(2008). Esse processo trouxe novos padrões tec-

nológicos para o Brasil, mas também representou 

a entrada massiva de produtos na economia naci-

onal, o que fez com que a fragilidade econômica 

ficasse evidente. O processo de maior integração 

econômica não foi observado, sendo que o movi-

mento de produtos era unilateral, vindo dos países 

desenvolvidos para os países em desenvolvi-

mento que participaram da abertura econômica 

nos anos 1990. 

O sistema agroindustrial do feijão-comum 

sofreu poucas mudanças com a desregulamenta-

ção, não apresentando a fundação de instituições 

privadas de representação, como é o caso do 

café, da cana-de-açúcar, leite, soja e trigo; a pro-

dução continuou a apresentar oscilações nos pe-

ríodos que se seguiram à abertura comercial e es-

ses produtos não apresentaram maiores integra-

ções com o mercado, apenas modificações em 

seus padrões de produção e modificações no con-

sumo. Tal processo de desregulamentação afetou 

pouco a cadeia produtiva do feijão, porém, repre-

sentou um avanço substancial para outras cadeias 

produtivas de grãos concorrentes, o que gerou o 

retardo de desenvolvimento observado pela ca-

deia produtiva do feijão. 

Como destacado por Gerigk, Garcias e 

Tarifa (2008), a abertura comercial permitiu a im-

portação de produtos vindos do Mercosul e da 

União Europeia, com preços e qualidade mais 

competitivos. O aumento das importações estava 

ligado com a maior estabilização econômica do 

país, que a partir de 1994 começou a apresentar 

maiores ganhos da renda real e pela valorização 

cambial. Esse processo começou a demonstrar a 

modificação do consumo nacional, o que repre-

sentou o desejo dos consumidores por produtos 

novos e com processamento diferenciado. 

O feijão-comum não é um produto versátil 

em relação ao seu processamento. Além da lim-

peza do produto e empacotamento, o feijão-co-

mum apresenta poucos processos que podem in-

dicar uma diferenciação de produto, buscando no-

vos mercados e mercados com demanda diferen-

ciada. Como demonstrado por Londero, Ribeiro e 

Cargnelutti Filho (2008), o feijão é um produto que 

apresenta baixa aceitabilidade em relação a varia-

ção de produto que chega ao mercado, o consu-

midor prefere o tradicional grão que será cozido e 

servirá de alimento nos almoços e jantares. Essa 

dificuldade de agregação de valor dificultou o de-

senvolvimento da cadeia produtiva e do sistema 

agroindustrial do feijão-comum, o que manteve o 

controle das decisões sobre a cadeia nas mãos do 

Estado, mantendo esse como o principal ator da 

cadeia. 

A desregulamentação ocorrida nos anos 

1990 e a formulação institucional das cadeias pro-

dutivas gerou uma nova organização da cadeia 

produtiva de feijão, e o que se observou foi a apro-

ximação entre cerealistas e produtores, ocorrendo 

a eliminação quase que completa do agente inter-

mediário, que por muitos anos foi o agente que fez 

a ligação entre produtores, cerealistas e mercado. 

Os intermediários apresentavam partici-

pação na cadeia como forma de capital social, 

sendo um conhecedor do mercado, possuindo 

contato com cerealistas e o mercado dos grãos, 

pois nem sempre esses seguiam para os arma-

zéns para serem limpos e embalados. Os interme-

diários possuíam também conhecimento em rela-

ção as zonas produtoras, conhecimento direto 

com os produtores. Essa relação fazia com os in-

termediários pudessem explorar a distância entre 

os produtores e agroindústria, usando a ausência 

de governança da cadeia para atuar. 

 

 



 

4 – CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O processo de êxodo rural apresentou no-

vas configurações para a agricultura brasileira, 

sendo um marco de transformação nas relações 

de produção, gerando, principalmente, um im-

pacto substancial na cadeia produtiva do feijão, 

que fez com que a cultura saísse de uma planta 

de consorciação para uma cultura componente 

principal da renda dos produtores rurais, devido e 

ao aumento da demanda por alimentos nas cida-

des. 

Esse processo de aumento da demanda 

gerou mudanças substanciais na estruturação de 

produção. O melhoramento genético aplicado à 

cultura e o desenvolvimento de técnicas produti-

vas e tecnologias que fossem mais adequadas à 

cultura do feijão aumentaram os coeficientes téc-

nicos e a capacidade de produção do feijão-co-

mum e, portanto, são fatores que integram essas 

mudanças substanciais na estrutura de produção 

deste. Essas transformações que aconteceram fi-

zeram com que o feijão se transformasse numa 

cultura de importância econômica para agricultura 

brasileira, mesmo com mecânicas de coordena-

ção e governança que não se mostraram eficien-

tes em relação às necessidades de produtores, in-

termediários e agroindústria. 
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DESENVOLVIMENTO HISTÓRICO DA  

CADEIA PRODUTIVA DE FEIJÃO-COMUM:  

questões institucionais 

 

RESUMO: A presente pesquisa tem objetivo discutir o processo histórico de formação da cadeia 

produtiva de feijão-comum no Brasil, discutindo os processos de desregulamentação e reestruturação da 

cadeia. O feijão-comum evoluiu como cultura de consorciação, sendo plantado junto com milho ou mandi-

oca, durante grande parte da história agrícola do Brasil. Com o processo de êxodo rural (com dois movi-

mentos: em 1960 e 1980), fez com que a demanda de feijão aumentasse dentro do país, o que ocasionou 

maiores rendimentos para os produtores rurais, que geraram evolução e desenvolvimento de tecnologias 

específicas para a cultura. O que se observa é que o processo de coordenação da cadeia foi prejudicado 

por leis de tributação, que retiraram intermediários das negociações, e foi prejudicado também pela com-

petição do feijão com produtos mais competitivos no cenário internacional. 

 

Palavras-chave: aumento da demanda, êxodo rural, coordenação de cadeias, desenvolvimento de tec-

nologia. 

 

 

HISTORICAL DEVELOPMENT OF THE  

COMMON BEAN PRODUCTION CHAIN:  

institutional issues 

 

ABSTRACT: This research examines the historical process of forming the common bean pro-

duction chain in Brazil, discussing deregulation and restructuring processes. During much of Brazil's agri-

cultural history, common beans evolved as an intercropping crop, planted with corn or cassava. The rural 

exodus process (with two movements, in 1960 and 1980) caused the demand for beans within the country, 

resulting in higher yields for farmers, which generated the evolution and development of specific technolo-

gies for the crop. What is observed is that the chain coordination process was hampered by tax laws, which 

removed middlemen from the negotiations, and was also hampered by the competition of beans with more 

competitive products on the international stage. 

 

Key-words: increased demand; rural exodus; chains coordination; technology development. 
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